
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.597 - SP (2017/0170023-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXCEPCIONAL. 
RECURSO INTERPOSTO POR APENAS UM DOS LITISCONSORTES. 
PRAZO EM DOBRO DO ART. 191 DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 21/9/2015, e o 
recurso especial foi interposto somente em 20/10/2015, ou seja, após o 
transcurso de 15 dias do prazo recursal.
2. O prazo em dobro, previsto no art. 191 do CPC/1973, não tem 
aplicação nos casos em que apenas um dos litisconsortes recorre, como 
ocorreu na hipótese dos autos. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0170023-8 AREsp 1.134.597 / 

SP

Números Origem:  00191463420018260053  191463420018260053

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.597 - SP (2017/0170023-8)
  

AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Dinora Braga contra decisão da Presidência do STJ, que considerou o 

recurso especial intempestivo.

A agravante defende que deve ser afastada a intempestividade do apelo 

nobre, pois cuida-se de litisconsórcio com procuradores distintos em processo físico, 

tendo sido deferido o prazo em dobro previsto no art. 191 do CPC/1973.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 3.014/3.019.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.597 - SP (2017/0170023-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Correta a decisão da Presidência desta Corte, porquanto, no caso em 

exame, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 21/9/2015, e o recurso 

especial foi interposto somente em 20/10/2015, ou seja, após o transcurso de 15 dias 

do prazo recursal.

Ademais, o prazo em dobro, previsto no art. 191 do CPC/1973, não tem 

aplicação nos casos em que apenas um dos litisconsortes recorre, como ocorreu na 

hipótese dos autos. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. LITISCONSORTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 191 DO CPC/1973. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 641/STF.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade, ou erro material, vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
2. In casu, os embargos de declaração merecem ser acolhidos a fim de 
reconhecer a tempestividade do agravo regimental outrora interposto, eis 
que o prazo para a interposição do recurso começou a fluir no dia 
4/2/2016 e encerrou-se no dia 10/2/2016, primeiro dia útil após o término 
do prazo recursal que caiu na segunda-feira de carnaval, dia 8/2/2016.
3. Inaplicável o art. 191 do CPC/1973 à hipótese dos autos, vez que 
somente os ora recorrentes se insurgiram do acórdão que, por maioria, 
reformou a sentença e condenou os réus por improbidade administrativa, 
motivo pelo qual desde então o recorrido Jairo José de Ávila Machado não 
mais possui interesse recursal, haja vista a incidência do instituto da 
preclusão. Desse modo, merece ser mantido o acórdão recorrido, o qual 
decidiu pela aplicação do disposto na Súmula 641/STF: "Não se conta em 
dobro o prazo para recorrer, quando só um dos litisconsortes haja 
sucumbido."
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4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a fim de 
conhecer e negar provimento ao agravo regimental.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.561.365/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 
12/8/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. ACLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS 
POR INTEMPESTIVOS. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ENCAMINHAMENTO 
VIA POSTAL. TEMPESTIVIDADE AFERIDA PELA DATA DO 
PROTOCOLO NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 216/STJ. INCIDÊNCIA. 
RECURSO INTERPOSTO POR APENAS UMA DOS LITISCONSORTES. 
PRAZO EM DOBRO DO ART. 191 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA.
1. De início, observa-se que a publicação do decisum impugnado se deu 
em 7.3.2016 (fl. 3.143, e- STJ), de modo que a análise do presente 
recurso deve ser feita à luz do regime jurídico do CPC/1973.
2. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os 
Embargos de Declaração podem ser processados como Agravo 
Regimental, com base no princípio da fungibilidade recursal.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os Embargos de 
Declaração podem ser opostos contra qualquer decisão judicial, 
interrompendo o prazo para interposição de outros recursos, salvo se não 
conhecidos em virtude de intempestividade.
4. Na hipótese em exame, a Corte local não conheceu dos Embargos 
Declaratórios (fls. 2502-2503 e 2535-2536, e-STJ), em face da sua 
intempestividade, motivo pelo qual sua oposição não teve o condão de 
interromper o prazo para o manejo do presente Recurso Especial.
5. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que a 
tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição na Secretaria 
do Tribunal de origem, e não pela data da postagem na agência dos 
Correios, conforme se extrai da Súmula 216 do STJ, verbis: "a 
tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é 
aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da entrega 
na agência do correio".
6. A regra do art. 191 do CPC somente se aplica em caso de 
litisconsortes com procuradores diferentes, e deixa de incidir quando 
apenas um deles apresenta recurso, passando a ser comum o prazo 
para recorrer.
7. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1.527.170/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 25/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. PRAZO 
EM DOBRO. INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL POR PARTE DO LITISCONSORTE. SÚMULA 
641/STF.
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A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o prazo em dobro 
de que trata o art. 191 do CPC somente se aplica quando mais de um dos 
litisconsortes tiver legitimidade e interesse recursal, o que não é o caso 
dos autos. Inteligência da Súmula 641/STF: "Não se conta em dobro o 
prazo para recorrer, quando só um dos litisconsortes haja sucumbido". 
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 655.011/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 8/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0170023-8 AREsp 1.134.597 / 

SP

Números Origem:  00191463420018260053  191463420018260053

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DINORA BRAGA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP082735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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